CONTRIBUIÇÃO AO PEP20: GT-07 – ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Philippe Guédon *

BASE: TRABALHO DO CARAM EM 2012, OFERECIDO AO PREF.-ELEITO BOMTEMPO

NOTA INICIAL - A BASE DO P.E.P.: POVO, PARTIDOS, MANDATÁRIOS

É de se esperar que a população seja um pouco mais crítica nas eleições de 2020 em relação aos partidos e seus “planos de governo maravilhosos”, quando a quase totalidade da grei jamais apareceu em uma reunião de entidade comunitária, muito menos para assumir compromissos com a redação do P.E.P., indispensável face à absoluta ausência de base jurídica do plano diretor urbano, pretensamente municipal, e das propostas de Governo, ilegalidade cometida por Corte Superior, que a Petrópolis de verdade vem denunciando como pode, na mais absoluta indiferença dos partidos políticos (salvo as raríssimas exceções de praxe) 


Para que os petropolitanos possam continuar a luta pela redenção municipal, é oportuno que se cite aqui outroimpasse constitucional, sobre o qual nunca se debruçaram os Juristas e Cientistas Polítios. Eis o que diz o artigo 17: “É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos, resguardados a soberania nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo, os direitos fundamentais da pessoa humana e observados os seguintes preceitos: I - caráter nacional; II - proibição de recebimento de recursos financeiros de entidade ou governo estrangeiros ou de subordinação a estes; III - prestação de contas à Justiça Eleitoral; IV - funcionamento parlamentar de acordo com a lei. § 1º É assegurada aos partidos políticos autonomia para definir sua estrutura interna, organização e funcionamento, devendo seus estatutos estabelecer normas de fidelidade e disciplina partidárias. § 2º Os partidos políticos, após adquirirem personalidade jurídica, na forma da lei civil, registrarão seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral. § 3º Os partidos políticos têm direito a recursos do fundo partidário e acesso gratuito ao rádio e à televisão, na forma da lei. § 4º É vedada a utilização pelos partidos políticos de organização paramilitar. Ora, como harmonizamos este texto oco com o Princípio Fundamental do artigo 1º, parágrafo único: “Todo o poder emana do povo que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”? 



Pois os partidos, sequer citados no Princípio Fundamental, se apropriaram dos mandatários; como foram as bancadas partidárias a elaborar o texto constitucional, não surpreende que tenham inserido o que lhes convinha. Onde entra o Povo junto aos partidos políticos? Acredite que nem me alongo nem fujo do assunto; eu diria mesmo ser este o ponto crucial do P.E.P., pois se não harmonizarmos os conceitos de Povo e de Partidos, ainda muito sofreremos nas mãos de prefeitos e vereadores submissos às suas siglas e desinteressados da vontade popular. Não precisamos ir longe, pois a Lei nº 9.096 de 1995, a Lei dos partidos políticos, propõe a definição que rompe a contradição constitucional: “Partido político, pessoa jurídica de direito privado, destina-se a assegurar, no interesse do regime democrático, a autenticidade do sistema representativo e a defender os direitos fundamentais definidos na Constituição Federal” (art. 1º da Lei nº 9.096/1995).


A autenticidade do regime representativo. A idéia-força que não ocorreu aos Constituintes. Pois a representação é do Povo, e os partidos são as suas ferramentas. Este é o ponto central de qualquer reflexão sobre o P.E.P; a ordem vigente não é: 1) mandatário; 2) partido; 3) Povo. Mas sim o inverso, pois TODO o poder emana do Povo. 

 

I – BASE INICIAL DE REFLEXÃO SOBRE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: RELATÓRIO DA REUNIÃO DE 13.12.12

CARAM

Notas sobre a reunião com o Prefeito-eleito Rubens Bomtempo - 12.12.12, 18:00h

01 – Presentes: Dr. Rubens Bomtempo, Sílvia Guedon, Philippe Guédon

02 – Governo Rubens Bomtempo e Reforma Administrativa


É intenção do Dr. Rubens estudar e implementar uma Reforma Administrativa no seu 1º ano de Mandato. Agradece a contribuição do CARAM composto por:
Adriano Fonseca - adrianofonsecapetropolisrj@gmail.com

Aguinaldo Melo – Junior_1221@hotmail.com

André Rocha – agcr@oi.com.br

Creusa Colombo Cabral – creusacolombo@gmail.com

Enivaldo Gonçalves – enivaldo50@oi.com.br

Marcus Curvêlo - marcuscurvelo@hotmail.com

Paulo Martins – martinscidade@gmail.com

Philippe Guédon – phiguedon@gmail.com

Silvia Arantes Guedon – silviaguedon@hotmail.com
03 – O organograma sugerido foi acolhido com simpatia e interesse, tendo o Dr. Rubens guardado o rascunho sobre o qual trabalhamos. As seguintes ponderações foram feitas:

a) conferir junto ao TCE se é viável a reunificação da PRG com a SCI ou se o mesmo defende a tese da existência de uma Secretaria de Controle Interno independente.

b) alterar a sigla da Secretaria de Planejamento para melhor percepção

c) voltar com a STA (SETRAC) para a área do Desenvolvimento Humano

d) manter a Secretaria de Esportes e Lazer, por inoportuna a sua incorporação

05 – As propostas do CARAM, avalizadas pela FPP, foram aceitas para reflexão:

a) extinção da CPTrans e da Sec. de Segurança Pública e criação da STS, Sec. de Transportes e Segurança

b) extinção das Coordenadorias: de Assuntos Institucionais, de Assuntos Estratégicos e Constitucional do INK

c) migração do INPAS para a SAD, que se transforma e SAP;

d) para tanto, volta do FAPES, extinto pela Administração Mustrangi;

e) unificação da Sec. de Meio Ambiente com a de Defesa Civil, SMA-DC

f) criação da Sec. de Ciências e Tecnologia e de Turismo (necessidades identificadas pelo prefeito-eleito);

g) criação do INK;

h) unificação do GAP e da SEG; 

i) extinção da Fundação de Saúde.

06 – Solicitar ao ComCidade uma proposta de revisão do grande número de Conselhos Municipais existentes, o que acaba resultando num enfraquecimento da participação, em vez do seu fortalecimento. Essa contribuição será muito bem acolhida pelo Prefeito-eleito. Quando for possível remeter o trabalho, favor fazê-lo aos cuidados de Rosângela Stumpf. Como a citação das leis de criação e alterações significativas é importante, até para verificar exigências federais, recomendo a colaboração de Gilda Jorge (NACC/SETRAC).

07 – O Prefeito-eleito reafirma que o OP será reativado, cabendo ajustes na sua fórmula. Registro que disponho de todos os dados a respeito do OP, por escrito e sistematizados, ao dispor de quem for trabalhar a questão. O OP é visto pela FPP e pelo ComCidade como essencial para a imagem da gestão participativa junto à população, por ser excepcional meio didático para a compreensão de conceitos como orçamento, verbas, custo de obras, priorização, resultado prático da participação, diálogo Poder-População, bem-comum.

08 – Foi informada a Audiência com o MP – Dra. Zilda Januzzi – sobre o Cuiabá, dia 22.02.13, 13:30h, UCP, Salão Nobre, com o intuito de definir um TAC com compromissos de todas as partes interessadas. Os convites serão expedidos pelo MP do Estado do RJ.

09 – Efetivos: foi citado o dado constante do Edital de licitação das folhas de pagamento: a PMP tem 11.623 funcionários na Folha (exceto Câmara, estagiários e serviços terceirizados como Águas do Imperador, Locanty e SEHAC) correspondendo a um valor de Folha, em agosto, de R$ 25.900.000,00. Éramos 5.600 em 1.989, com CAEMPE, CBEM, coleta de lixo pela Sec. de Serviços Públicos. E sem informática. Exclusos os aposentados e pensionistas, vamos admitir 2.623, restam 9.000 nas condições identificadas, sejam 3% da população. O IBGE define uma escala que oscila de 1,7% para os maiores Municípios a 4,86 para os menores. Se considerarmos, neste momento, o patamar de 2,5% para Petrópolis, corresponderia a um efetivo de 7.500. (NOTA EM JUNHO 2019: A FGV-Rio, DIAPP, informa a média dos funcionários muniipais em 2012: 24 por 1.000 habitantes,o que conduz a cerca de 7.200. Entendemos que inclui os inativos, que oneram as contas municipais, tendo sido o RPPS uma livre decisão da Municipalidade, embora sob pressão do Governo Federal, que deveria ser lembrada agora).
10 – A presente ata e um quadro do organograma revisto e digitado serão remetidos ao Prefeito-eleito, aos membros do CARAM e à FPP. Cabe-nos, neste momento:


a) rever os Conselhos (ComCidade);


b) apurar a necessidade de SCI independente (quem conheça o TCE); 


c) no quadro do Organograma revisto e que pode ser a base da futura 


Reforma em 2.013, adiantar reflexões, coletando quadro legal, efetivos


atuais e futuros e outros aspectos (CARAM)

11 – O Dr. Rubens disse de seu reconhecimento ao CARAM pela sua valiosa contribuição e espera que continue a desenvolver esforços.

Philippe Guédon.

ANEXO: ORGANOGRAMA

	CARAM = Proposta de Organograma com alterações de 12.12.2012

	Desenvolv. Social

- DSO-
	Desenvolvimento Econômico

-DEC-
	Desenvolv. da I.E.

-DIE-
	Eficiência Institucional

-EIN-
	Procuradoria e Controle Interno

-PCI-

	

	SSA(Saúde)
	SDE(Des. Eco.)
	SOB
	SGA(Gov. e Asses.)
	PRG

	COMAD
	COMPAF
	
	CMU
	FID(Int. Difusos)

	COMSAÚDE
	COMCAB
	SHB(Hab.)
	CMOP
	FIC(Consumidor

	FDS(Fundo)
	FUNDAGRO
	CM/FGHS
	
	FEP(Procurador

	
	FUMDEMP
	FMHIS
	SFZ
	

	SSE (Educação)
	
	
	JFR (Rec. Fiscais)
	SCI (Contr. Int.)

	CMACS-FUNDEB
	SCT
	COMDEP
	
	

	CAE
	G. Ex lei 6018/03/GEX
	
	SAP (Adm., Prev. e RH)
	Nota: Possível reunir numa só?

	COMSEA
	CG/GPT
	
	FAPES
	

	COMED
	Gr. Modernização e Informática
	
	FASSE
	

	FMEd
	FUNTEC
	
	
	

	
	
	
	SPL
	

	SEL(Esp., Laz.)
	STU
	
	CAC(Acessibilidade)
	

	CMEL
	COMTUR
	
	COPERLUPOS
	

	FMES
	
	
	COMCIDADE
	

	
	FCP
	
	CRPD
	

	SMA-DC
	CMC
	
	CMTCHA
	

	COMDEMA
	FMC
	
	
	

	COMPAM
	
	
	INK
	

	Comitê Ações Emergenciais
	
	
	CDE(Cons. Diretor Estratégico) 
	

	FCA (Cons. Amb)
	
	
	CFI(Cons. Fiscal)
	

	
	
	
	
	

	STA(Setrac)
	
	
	STS(Transp./Seg.)
	

	COMJU
	
	
	COMSEP
	

	CMAS
	
	
	COMUTRAN
	

	CMDDPI
	
	
	
	

	CMDDPD
	
	
	
	

	COPIR
	
	
	
	

	COMTER
	
	
	
	

	CMDCA
	
	
	
	

	COMDIM
	
	
	
	

	CMDH
	
	
	
	

	CME(Emprego)
	
	
	
	

	CT-1(Tutelar)
	
	
	
	

	CT-2(Tutelar)
	
	
	
	

	FMAS
	
	
	
	

	FMDPH
	
	
	
	

	FUNCRIA
	
	
	
	


II – ATUALIZAÇÃO: REVISÃO DO TEXTO EM TERMOS ATUAIS

O trabalho acima não fez objeto de nenhum ato prático por parte do Governo Bomtempo. O Instituto Koeler foi relido do início ao fim na presença do prefeito Bomtempo, todas as suas observações anotadas e providenciadas as alterações. Foi designada no DOM uma Comissão Mista PMP-FPP que tornou a rever o texto e remeteu-o ao prefeito por intermédio da SCI Rosângela Stumf. E nunca mais ouvimos falar do texto, nem nossas cartas respondidas, nem nossos pedidos de audiência atendidos. Ao ensejo da elaboração do P.E.P., é conveniente que o Povo tenha em mente o solene desprezo que merece quando os seus representantes passam a ver-se como representantes de seus partidos e não mais das pessoas que vivem e trabalham no Município. 

Entendemos que a situação da PMP se agravou consideravelmente desde 2012 o que exige de todos uma austeridades bem maior.


No livreto “O Município vira o jogo” foi proposta uma estrutura ainda mais enxuta, composta por:

A – Gabinete do Prefeito, concentrando a Cordenação Institucional, a Comunicação Social, a Controladoria e a Procuradoria Geral;

B – Secretaria de Administração e Recursos Humanos, que absorve o INPAS;

C – Secretaria de Fazenda, que absorve o Orçamento;

D – Secretaria de Assistência Social, que absorve o IMCE;

E – Secretaria de Defesa Civil, que absorve a de Serviços, Segurança e Ordem Pública e a CPTrans;

F – Secretaria de Desenvolvimento Econômico, que absorve a Turispetro; 

G – Secretaria de Educação;

H – Secretaria de Obras, que absorve a de Meio Ambiente e cuidará do encerramento das atividades da COMDEP;

I – Secretaria de Saúde
No total de NOVE, portanto.

Administração vinculada

A – INK, que passa a cuidar do Planejamento;

B – SEHAC.

Total feral de 11 (onze) Órgãos. Não se trata de uma preferência abstrata, mas de uma medida emergencial de salvamento de nossa Municipalidade.


Não podemos esquecer que devemos carregar o peso excessivo do atual modelo de Câmara, insuportável e inconveniente sob qualquer ótica, menos a dos vereadores que gozam das maravilhas de um mundo distanciado da realidade.

III – DÍVIDAS: QUANTO DEVE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE PETRÓPOLIS?

Segredo guardado a sete chaves, que somente será revelado com honestidade quando não houver mais como ordenhar os derradeiros recursos da Administração de Petrópolis; só então, a conta a pagar será apresentada ao Povo do Município para que se vire com a mesma. Mesmo através do e-SIC, o Poder Público se protege, fornecendo segmentos de uma resosta cujo t6otal nunca é apresentado.

Sabemos que o prefeito Rossi, em algumas colocações feitas junto à Imprensa, orçou em 770 milhões a díida que constituía a herança mais maldita da Administração Bomtempo. Note-se que nenhuma Administração cumpriu o sair a exigência do artigo 79 da LOM, assim como nenhuma a cobrou ao chegar. E a Câmarasilenciou, paquiderme inútil. Se o Povo quiser, este mesmo Povo que paga todas as contas, que vá à luta (de graça, claro) para fazer o que nenhum remunerado pelos cofres públicos fez. É a isto que se chama de democracia entre nós.


Ora, em final de abril 2019, requeremos ao e-SIC o montante das dividas. Eis o que nos respondeu (arredondamos por não sermos auditores):
A – outras dívidas não contratuais




8.000.000

B – outras dívidas não contratuais (Déficit atuarialk do RPPS) 2.333.500.000

C – parcelamento tributário União




3.200.000

D – parcelamento tributário União




   500.000

E – parcelamento previdenciário União




2.600.000

F – parcelamento previdenciário Unia




   500.000
G – Outras dívidas contratuais (Águas do Imper)


   800.000

H – parcelamento previdenciário União




1.600.000

I – parcelamento tributário União



 
         15.700.000

J – outras dívidas contratuais (Fund. D. Cintra)


3.100.000

K – parcelamento tributário União




   900.000


L – parcelamento tributári União



 
         12.500.000

M – outrs dívidas contratuais (Sta Catarina, Hosp. Sta Teresa)
8.200.000
N – parcelamento previdenciário União



 
   100.000

O – parcelamento tributário INPAS




1.300.000

P – parcelamento tributário INPAS




2.500.000

Q – empréstimo Agência de Fomento do RJ



7.500,000
R – parcelamento previdenciário União




6.400.000

S – parcelamento tributário União




   400.000

T – parcelamento tributário União




5.700.000
U – parcelamento tributário União




3.600.000

V – precatórios






       163.000,000

X – parcelamento tributário INPAS



         12.400.000


Total arredondado 






       251.600.000


Acrescido do déficit atuarial em 31.12 2017 
 2.333.500.000


Já deixamos os 770 milhões na saudade.

Na mesma oportunidade, recebemos outro quadro, referente aos restos a pagar, desde 2013 até 2018. Totalizavam, quando da resposta em maio 19, R$ 14.070.000.


A CPTrans, no seu balancete de fevereiro 2019, informa que os prejuízos acumulados montam a R$ 18.500.000. 


O IMCE é parte integrante da Administração Direta, não apura resultados em separado.


A COMDEP informa ter passivo a descoberto de R$ 62.000.000.


O SEHAC é caso sui-generis, pois não publicava as suas contas e relatórios anuais em Petrópolis, mas sim (segundo seus dirigentes afirmaram) em Niterói. Qual o motivo, a lógica, a base legal para tão estranho procedimento? Foi-nos assegurado pelo e-SIC que as contas e relatórios referentes a 2018 serão publicadas no DOM; não o foram no prazo de Lei, alegadamente pela ocorrência de auditoria que deveria encerrar-se até 25 de junho. Ingressamos com um pedido para conhecer a data e o veículo da publicação, cujo prazo virá a vencer-se em 09 de julho 2019, segundo protocolo 69. Poderemos, enfim, incorporar ao P.E.P, informações sobre este ente cujo nome não consta do Orçamento senão como integrante de “outras pessoas jurídicas”. Respeitamos, a priori, o SEHAC e o arrojo da fórmula concebida para a sua atuação, mas não compreendemos as razões de sua atuação à margem da opinião pública.


Concluímos que, neste ponto incompleto de nossas pesquisas que não contam com ajuda técnica especializada de contadores e auditores, o Povo, através do Poder Público Municipal, arca, desde já, com a perspectiva inarredável de ter que pagar uma dívida de R$ 2.580.000.00 (algo próximo de 2,6 bi, pois), que não transparece com clareza nos Orçamentos municipais. Falamos de valor equivalente ao de dois Orçamentos anuais completos de Petrópolis, mais uma parcela de um terceiro, e ainda não pudemos vislumbrar como o SEHAC se insere no quadro, embora seu eventual insucesso – oxalá não ocorra – viesse a pesar diretamente nos bolsos do Povo de Petrópolis. 

IV – EFETIVOS: TENTANDO REUNIR DADOS ESPARSOS

A impressão que se tem é que ninguém, quer no Executivo quer no Legislativo, se dá ao trabalho de reunir os dados dos diversos órgãos, da Administração Direta ou indireta a títulos diversos. Quem se dispuser a saber algo que corresponda razoavelmente ao total, terá que garimpar informações esparsas relativas à PMP, CMP, INPAS efetivos próprios, INPAS aposentados, pensionistas e beneficiários, comdep, CPTrans e o ainda reticente SEHAC.


Comecemos por citar o FGV/DAPP, que informa, com base no ano de 2014, ter apurado a média de 24 funcionários públicos municipais por cada 1.000 habitantes. O que nos conduziria, face à uma população de 300.000 habitantes, a 7.200 funcionários de todas as categorias. Entendo que os aposentados e pensionistas estajeminclusos, pois foi decisão soberana de Petrópolis, embora sob forte pressão do Governo Federal, nos idos de 89 e 90.

Então vamos ao que pudemos levantar:

PMP





(Renato)
CMP



    70
INPAS próprios







INPAS aposentados
2.279

31.12.17

INPAS pensionistas

   674

31.12.17

INPAS em benefício


 
COMDEP


1.102

site jun 19
CPTtrans


   118

site jun 19
SEHAC


1.082 

maio 2.019

TOTAL (provisório)

5.325







Mesmo na ausência dos dados mais numerosos (SAD-RH), já podemos antecipar que os efetivos estão fora de controle, e que ninguém os acompanha de modo consolidado. O queé uma lacuna gravíssima. O Relatório do Atuário em 31.12.17 informava que o total dos servidores (que recolhem para o RPPS) era de 6.558. A acrescentar os celetistas, os RPA, os estagiários e residentes, os cedidos de outros órgãos; os servidores em gôzo de algum tipo de benefício por doença ou por reclusão; os efetivos administrativos do INPAS; e a levar em conta a legião de serviços terceirizados que merecem o condão de não serem mais contados embora não desapareçam das despesas municipais (coleta do lixo, Águas do Imperador, limpeza de órgãos muitos. Só somando ao total acima os servidores levados em conta pelo atuário, chegamos ao total de 11.883.Alguém acha que não vamos além do patamar dos 13.000? Se compararem à média da FGV, que importaria em 7.200, estamos com excesso de 80%. Com esta enorme máquina, nunca haverá sobra para investimentos.

Visto que estamos refletindo a longo prazo, considero relavante citar, aqui, os dados que levantei quando Secretário de Administração do Governo Gratacós, em março de 1.989. A população de Petrópolis era da ordem de 270.000 habitantes. Eis o teor do Comunicado publicado nos jornais diários de Petrópolis em 01.03.89:


“Autorizados érlo Exmo Senhor Prefeito Municipal, levamos ao conhecimento público os dados abaixo, relativos à política de administr4ação dos recursos humanos.

1 – O Censo, procedido em janeiro, identificou 6.017 servidores, desconsiderados 205 contratados oriundos da SERVIG, arrolados nos registros porém ausentes de seus postos de trabalho já antes da posse da nova Administração;


2 – Os servidores estavam assim distribuídos: 4.012 na Administração Direta, 57 à disposição de outros Órgãos, 283 nas Autarquias (Caixa Beneficente e Hospital Municipal), 872 nas cinco Companhias de Economia Mista, 678aposentados e 155 cadastrados após o Censo (férias ou licenças).


3 – A Portaria nº 16 acarretou a demissão de 1.325 servidores irregularmente contratados. Cada Secretaria elencou os cargos indispensáveis ao desempenho de suas funções , e a Secretaria de Administração iniciou ampla revisão nos cadastros do pessoial, visando detectar casos passíveis de análise por Comissão de Inquérito já nomeada.

4 – Os fiscais nomeados após 1983, sem terem sido concursados foram destituídos de seus cargos, voltando a assumir as suas funções anteriores. 21 servidores foram atingidos pela medida.


5 – Concurso Público geral será realizado até o dia 31 de julho de 1989, para admissão em quadro legal compatível com as disposições da Constituição Federal (Regime Único). A Comissão Organizadora do Concurso já teve a sua instituição determinada, e a composição definida. O Concurso contará com a inscrição automática dos servidores admitidos após a Promulgação da Constituição (05.10.1988).


6 – Sendo indispensável ao Serviço Público, parcela dos servidores atingidos pela Portaria nº 16. foram autorizadas 698 admissões na Administração Direta e 34 no Hospital Municipal de Petrópolis por tempo determinado conforme preceitos da Constituição Federal e da Lei Orgânica dos Municípios em vigor.

7 – Todos os servidores contratados a partir da posse da nova Administração deverão prestar Concurso Público pois, não o fazendo ou não merecendo aprovação, terão o seu vínculo trabalhista interrompido ao término de seu contrato de trabalho por tempo determinado.


8 – E 28 de fevereiro de 1989, computadas todas as admissões aludidas no item 6 e já refletido o trabalho de racionalização desenvolvido pela Administração Paulo Gratacós, os efetivos j´haviam sido reduzidos para os algarismos a seguir: Administração Direta, 3.663; |à disposiçpão de outros órgãos, 29; Autarquias, 371; Companhias de Economia Mista, 855; Aposentados, 678; em férias ou licenciados, 70. Novo total geral: 5.556. 

(ass.) Philippe Guédon.


Qual a razão da população de crescido algo em torno de 10 a 15%; de termos terceirizado a coleta do lixo, o saneamento básico, a limpeza de boa parte dos locais; e não haver em funcionamento, à época, um único computador; de ainda contarmos em nossos quadros servidores em atividade junto ao novo Município de São José do Vale do Rio Preto, e de nossos efetivos próprios terem crescido 134% em trinta anos?


Algum petropolitano discorda da previsão que, sem os balizamentos do P.E.P, os efetivos continuarão a crescer sem qualquer tio de controle, apenas para satisfazer as conveniências dos mandatários da hora? 

V – OUTROS PONTOS RELEVANTES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: OS ARQUIVOS E OS INVENTÁRIOS


As transições entre as sucessivas Administrações transcorrem de odo selvagem entre nós. Os candidatos consideram o prefeito que sai como o gerador da “herança maldita”, sendo portanto “o adversário”. O mandatário que saii, por ignorar as respostas, desconsidera o art. 79 da LOM, e o sucessor, sem qualquer interesse em bem administrar, prefere anunciar o seu plano de governo, tão oco quanto o de seu antecessor e, não tendo recebido os dados precvistos na LOM, poder reclamar ao longo dos 4 anos em decorrência da herança maldita. Por sua vez, por desconhecer a realidade de Petrópolis, descumpre também o infeliz artigo 79. O interesse do Povo passa ao largo e nenhuma autoridade controle o processo.

As Leís Municipais mais relevantes não foram sequer publicadas (lom E ri DA Câmara). Mesmo que o fossem, conheceriam o destino da nossa Legislação, ou seja o interesse episódico quando de alguma razão externa maior. 


Os trabalhos escritos que possam apresentar algum interesse, como Planos pagos pela Prefeitura ao custo de centenas de milhares de reais, são levados para casa por ocupantes de cargos de confiança que consideram-se senhores de arquivos que nunca lhes pertenceram; posso citar os estudos de geologia do Município, trabalhos da Thépratique e do IPT de São Paulo, que foram reimpressos e doados ao Povo de Petrópolis por seus Autores, a rogo de entidades comunitárias.


Quanto aos arquivos digitais, é hábito freqüente – não geral, e tiremos os nossos chapéus paraos que agem eticamente – levarem-se arquivos e deixarem-se discos rígidos vazios. 


A solução aos terríveis problemas já foi pensada e proposta pela sociedade civil: no Instituto INK, a fração da Sociedade Civil teria os seus mandatos iniciando-se no meio dos mandatos eletivos públicos e seria guardiã dos arquivos do planejamento quando da grande e geral troca de equipes ao ensejo das transições. A solução é tão barata, eficiente e lógica, que nunca foi considerada nem será cogitada nos planos de governo do TSE. Ao P.E.P a tarefa de bradar o bom-senso de todas as torres e prédios mais altos de Petrópolis; jamais algum partido se interessará por assunto tão ínfimo quanto os arquivos da Municipalidade. 

Arquivos são tesouros vivos. Pergunto se alguém, sobretudo no Poder Legislativo, já pensou em ler os textos legais em vigor e propor a revogação do que já não cabe mais e daquilo que está escrito em dobro ou triplo, sem falar nos erros que pululam e nas tolices perigosas.

Com uma Câmara tão imponente e cara como a nossa, a tarefa poderia ser considerada. 

VI – O INSTUTUTO KOELER: A JÓIA DA COROA

Caberá aqui, talvez, o PL do Instituto Koeler, o fim de Petrópolis visto como “cosa nostra” pelos partidos.
VII – O ORÇAMENTO PARTICIPATIVO: A MELHOR DAS ESCOLAS DE CIDADANIA 

Caso os Coordenadores do P.E.P. venha a achar necessário, posso colocar ao seu dispor a memória da versão Petrópolis do Orçamento Participativo, que foi retirada de cena em pleno êxito.

* Coordenador da Frente Pró Petrópolis - FPP

